PARECER Nº 1654, DE 2012
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3829/2012

O Sr. Francisco de Assis Teles remeteu a esta casa petição de representação, pedindo providências referentes a notícias veiculadas no jornal “A Verdade Regional” em edição de 18 a 24 de maio do corrente ano.

A pedido do Senhor Presidente da Comissão de Saúde foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão de emissão de mérito, nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o pleito refere-se à demora no atendimento de socorro por ambulância.

No primeiro caso a Sra. Maria Barreto de Alencar levou seu filho de 14 anos à Santa Casa de Louveira. Após ser atendido pelo ortopedista o menino teve a perna imobilizada e recebeu uma licença de 15 dias. Ao solicitar uma ambulância para retornar a sua residência a Sra. Maria foi surpreendida com a informação que precisaria aguardar a ambulância que viria de outro bairro. Segundo a reportagem “Ao questionar a demora, Dona Maria recebeu como resposta uma ameaça de que um Boletim de Ocorrência poderia ser aberto se ela continuasse a reclamação.”

Duas horas após o atendimento médico a Sra. Maria e seu filho conseguiram retornar para casa.

No segundo caso o Sr. Isaias Ribeiro, morador do Condomínio Dei Fiore passou mal após brincar com seu neto, imediatamente o zelador do condomínio e um dos moradores chamaram a ambulância de resgate. Como estava demorando acionaram a Polícia Militar e meia hora depois a ambulância chegou ao local.

Conforme relatou a reportagem do jornal “de acordo com o zelador, a ambulância não estava equipada para um atendimento de emergência e nem tampouco tinha um médico. Além disso, a Santa Casa de Louveira está localizada a menos de 1 km do condomínio. “tivemos que ajudar o enfermeiro a colocar o Sr. Isaias na maca e dentro da ambulância e o pessoal do atendimento não conseguiu colocar o paciente no oxigênio”. Levado à Santa Casa, o Sr. Isaias veio a falecer.

O último caso noticiado ocorreu com o jogador Maurinho do Juventus, durante a partida entre Ferroviário B e Juventus, pelo campeonato Máster, o jogador sofreu uma queda e bateu as costas no chão e ficou semi-acordado. Imediatamente os atletas ligaram para a Guarda Municipal e ambulância, porém o socorro só chegou 1h30 depois.

Inconformado o Sr. Francisco recorre à Comissão de Saúde para que se apure a demora no atendimento de remoção emergencial da Santa Casa de Louveira.

Após esse breve relato pertinente tecermos algumas considerações conforme segue.

Primeiramente pertinente observarmos a legislação que normatiza a atividade de transporte e atendimento de doentes em ambulância, no caso a Portaria CVS-SP nº 9, de 16 de março de 1994, assim destacamos:

Artigo 1º - Para efeito desta norma preconizadora, considera-se:

Ambulância: qualquer veículo público ou privado que se destine ao transporte de enfermos.

I- Ambulância de Transporte: é qualquer tipo de veículo que seja destinado ao transporte de pacientes que não apresentem risco de vida, para remoções simples e de caráter eletivo.

II- Ambulância de Suporte Básico é veiculo destinado ao transporte pré-hospitalar de pacientes de risco de vida desconhecido, com os equipamentos mínimos para a manutenção da vida exceto os materiais de salvamento, devendo ser tripulada por no mínimo 2 pessoas treinadas em curso de técnico em emergências médicas nível básico.

III- Ambulância de Resgate é o veículo ao atendimento de emergência pré-hospitalar de pacientes com risco de vida desconhecido, com os equipamentos necessários à manutenção da vida e equipamentos de salvamento, devendo ser tripulada por três pessoas com treinamento de técnico em emergências médicas, e habilitação em salvamento, credenciados pelo sistema estadual de atendimento às emergências.(gn)

A outra norma que se refere à matéria em discussão é a Portaria MS/GM nº 1.864, de 29 de setembro de 2003, que institui o componente pré-hospitalar móvel da política de atenção às urgências, por intermédio da implantação de serviço de atendimento móvel de urgência em municípios e regiões de todo o território brasileiro: SAMU - 192.

Em tese, o SAMU seria o responsável, assim que totalmente implantado, pelo atendimento pré-hospitalar em todo o território nacional.

Nesse sentido, no caso em que a Sra. Maria Barreto de Alencar reclama pela espera de duas horas para retornar com seu filho para casa após consulta médica, entendemos que esse retorno poderia ter sido feito por meio de um veículo de assistência social e não necessariamente com a Ambulância de Transporte.

Porém, o que nos causa maior preocupação é perceber que o município demonstrou não possuir atendimento eficiente e qualitativo para atividade de transporte e atendimento de doentes em ambulância, em razão do que apresentamos algumas questões, se não vejamos:

1º)
Se a atividade de transporte e atendimento de doentes em ambulância é municipal ou terceirizada?

2º)
Se a atividade for terceirizada como se deu a contratação? Qual o custo desse serviço para o município?

3º)
Quantos veículos estão em operação para esse fim e se é suficiente para a população da cidade? Se os veículos são equipados conforme normatização pertinente?

4º)
Se o número de funcionários é suficiente e se são devidamente qualificados para o serviço de transporte e atendimento de doentes em ambulância?

5º) E finalmente por que o município não possui o serviço de atendimento móvel SAMU 192?

Por fim, observamos que por tratar-se de serviço municipal não cabe a esta Casa de Leis fiscalizar diretamente sua regularidade, nem tampouco cabe a Secretaria de Saúde do Estado dada a hierarquia e a distinção entre as esferas de governo.

Desta forma, considerando a natureza do assunto e a relevância das informações veiculadas nas matérias do jornal “A VERDADE Regional” em edição de 18 a 24 de maio de 2012, e por tratar-se de serviço municipal propomos à deliberação dos nobres pares para a extração de cópia de inteiro teor deste processo para encaminhamento por ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo, para conhecimento e providências, notadamente visando constatar a qualidade e eficiência do serviço de transporte e atendimento de doentes em ambulância oferecido pela Prefeitura de Louveira aos munícipes.

a) Gerson Bittencourt - PT​
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo encaminhamento ao MPE.
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